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As digressões aqui desenvolvidas exploram uma alteração paradigmática do 
estudo do direito processual civil. A partir de um horizonte hermenêutico de 
concepção filosófica, destacamos a ideia de uma ontologia processual, a 
importância da reverberação polifônica do direito de ação na desvelação do real 
protagonismo processual e sua repercussão na jurisdição e no processo. 
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Abstract 
The digressions developed here explore a paradigm issue in the study of civil 
procedural law. From a hermeneutical horizon of philosophical conception, we 
highlight the idea of a constitutional procedural ontology, the importance of the 
polyphonic reverberation of the right of action in the unveiling of the real 
procedural role and its impact on jurisdiction and procedure.  
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1 O ser processual no mundo constitucional  
Bem… partiremos nestas digressões sob uma perspectiva ontológica.(1)(2) 
 
Ontologicamente, processo é a situação jurídica complexa, plurissubjetiva, com 
sujeitos de posições jurídicas definidas, de natureza essencialmente garantística 
que, materializando e restringindo a jurisdição por seus atos documentados, a 
faz efetiva com o fim determinado de fazê-la eficaz.(3) 
 
A finalidade do processo jurisdicional é, portanto, a preparação do provimento 
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jurisdicional como procedimento desenvolvido em contraditório entre as partes. O 
processo, assim concebido, permite que os jurisdicionados, os membros da 
sociedade que nele comparecem como destinatários do provimento jurisdicional, 
interfiram na sua preparação e conheçam, tenham consciência de como e por 
que nasce o ato estatal que interferirá em sua liberdade; permite que saibam 
como e por que uma condenação lhes é imposta, um direito lhes é assegurado ou 
um pretenso direito lhes é negado.(4) 
 
Porém, não é possível traçarmos horizontes hermenêuticos para uma leitura do 
NCPCB/2015 sem contextualizá-lo às características da ciência jurídica no Estado 
Constitucional e à sua metodologia. 
 
Inúmeras e importantes foram as alterações havidas no pensamento jurídico nos 
últimos anos, das quais três distintos grupos tiveram destacada importância: a) 
ciência do direito constitucional (com o reconhecimento da força normativa 
da constituição, a expansão e a consagração dos direitos e das garantias 
fundamentais e a expansão e a consagração da jurisdição 
constitucional); b) teoria da norma jurídica; e c) hermenêutica jurídica. Tais 
alterações no âmbito do direito constitucional repercutiram sensivelmente na 
ciência do direito processual, tendo por consequência o fenômeno da 
constitucionalização do direito processual, tema que será desenvolvido melhor 
adiante...(5) 
 
Comecemos pelo começo…! 
 
O traço característico da constitucionalização do direito(6) consubstancia-se pela 
irradiação do conteúdo substancial e valorativo das normas constitucionais por 
todo o sistema jurídico, condicionando a validade e o sentido das normas 
infraconstitucionais. 
 
Alguns juristas já procuraram até mesmo elaborar um catálogo de condições 
para a constitucionalização do direito. Dentre tais condições, incluem-se uma 
Constituição rígida; a garantia jurisdicional da Constituição; a força vinculante da 
Constituição; a “sobreinterpretação” da Constituição (sua interpretação 
extensiva, com o reconhecimento de normas implícitas); a aplicação direta 
das normas constitucionais; a interpretação das leis conforme a Constituição; a 
influência da Constituição sobre as relações políticas.(7) 
 
Não obstante a importância de tal catalogação, o cerne de real importância para 
a compreensão do processo de constitucionalização do direito é o papel de 
implementação de uma ordem objetiva de valores. 
 
Assim, não se permita confundir a presença de normas infraconstitucionais na 
Constituição com a real ideia de constitucionalização, qual seja, a de que a 
Constituição passa a ser um filtro pelo qual deve passar todo o sistema jurídico, 
consagrando os valores nela insculpidos. 
 
E, como todo o ordenamento jurídico pátrio, o processo civil brasileiro também 
passou e ainda passa por um processo de constitucionalização.(8) 
 
Não se vive mais a onipotência legalista positivista, tradição em nosso 
ordenamento jurídico como um todo, também assente no direito processual civil 
pátrio. Uma nova reinterpretação sob a ótica constitucional sobre o sistema de 
ritos cível brasileiro permite observar o quão comprometido está o processo civil 
pátrio com o Estado Democrático, com a tutela jurisdicional e com um Poder 
Judiciário eficiente. 
 
A mudança de paradigma ocorrida na seara do Estado Constitucional, com a 
passagem da Constituição para o centro do sistema jurídico como filtro 
axiológico, promoveu o reposicionamento, com destaque, dos princípios na 
estrutura constitucional. 
 
O princípio da dignidade da pessoa humana, por exemplo, representa a 
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repersonalização imposta a partir da Constituição de 1988, que deve levar em 
consideração a sua prevalência sobre as relações jurídicas patrimoniais. 
 
Ora, se temos o homem como ator principal no centro desse filtro axiológico que 
é a Constituição Federal, é fatídico que todas as relações materiais que o tenham 
como sujeito devam ser, de alguma forma, asseguradas, e assim serão, 
efetivamente, pelo direito processual. 
 
Ocorre que o direito material mudou; a Constituição Federal de 1988 erigiu outra 
orientação. A chamada Constituição Cidadã elevou a princípio fundamental a 
dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, da CF/88). Trouxe para o início do 
texto constitucional o capítulo referente aos direitos e às garantias fundamentais, 
originalmente relegado ao seu final. Essa nova ordenação topológica não é 
ausente de significação. O capítulo foi fortemente influenciado pelos ideais 
propostos pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, e tem-se 
denunciado, à evidência na doutrina, a preocupação com a realização dos direitos 
fundamentais, principalmente os de cunho não patrimonial, ali afirmados. É a 
busca não só pela declaração, mas pela efetividade e pela efetivação desses 
direitos. A ideologia dominante nos ordenamentos constitucionais atuais é 
justamente esta: não basta indicar um rol de direitos fundamentais, é preciso 
efetivá-los.(9) 
 
O direito processual, em especial o direito processual civil, mantém intrínseca 
relação com o direito constitucional, afinal, por se tratar de um ramo do direito 
público, necessariamente, muitos de seus institutos e princípios são tratados nas 
linhas basilares da Constituição Federal. 
 
O processualista moderno adquire, assim, a consciência de que, como 
instrumento a serviço da ordem constitucional, o processo precisa refletir as 
bases do regime democrático, nela proclamadas; ele é, por assim dizer, o 
microcosmos democrático do Estado de Direito, com as conotações de liberdade, 
igualdade e participação (contraditório), em clima de legalidade e 
responsabilidade.(10) 
2 O direito de ação e sua reverberação polifônica  
“...os sábios sabem de tudo, mas não tudo...” 
Rosa Cabarcas(11)  
Falar em direito de ação é falar de um instituto de natureza constitucional(12) 
basilar do direito processual; falar em direito de ação é falar em um instituto 
fundamental da ciência jurídica, e aqui está um detalhe muito importante, a 
necessidade de concebermos o direito como ciência.(13) 
 
À época do Estado Liberal, o direito de ação era visto de forma restrita, pois 
servia apenas como direito de pedir à jurisdição a realização do direito material 
não adimplido. 
 
Vivia-se um momento de neutralidade da ciência processual e de plena 
dissociação do direito material. Esse distanciamento entre o direito processual e 
o direito material possibilitou o reconhecimento do direito processual enquanto 
ciência autônoma, ao tempo que demonstrou o quão ineficaz é o processo (meio) 
apartado do direito material (fim), pois a inter-relação simbiótica entre ambos 
mostrou-se como a fórmula mais adequada para a promoção do ideal de justiça. 
 
Não se tinha ainda a ideia da tutela específica, até porque não se pensava no 
processo sob a ótica do direito material e nas formas diferenciadas de tutela para 
a mais rápida e célere satisfação desse direito material. A busca da anulação do 
poder do juiz, que tinha sua figura associada à nobreza estatal (um claro opositor 
à ascensão burguesa), era o combustível para a criação de um procedimento 
neutro e genérico, que pudesse atender ao anseio por uma prestação 
jurisdicional, independentemente de sua efetiva realização. 
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 Nessa quadra, consubstanciava-se a regra de se exprimir em dinheiro o valor da 
lesão: o Estado concebia a transformação do direito em pecúnia e limitava a 
proteção jurisdicional à tutela pelo equivalente em dinheiro, aceitando que os 
direitos e as pessoas eram iguais ou admitindo a sua falta de responsabilidade 
quanto à proteção específica das diferentes posições sociais e das diversas 
situações de direito material. Afinal, é a investigação do caso concreto(14) que 
possibilita a busca, no direito processual, da forma mais adequada para o 
tratamento do direito material correspondente. 
 
No Estado Constitucional, ao tempo que cabe ao juiz promover a efetiva atuação 
jurisdicional,(15) cabe ao legislador não claudicar em deixar de criar as mais 
adequadas técnicas para a tutela diferenciada. 
 
Observe-se que o processo é um sistema policêntrico e polifônico. Lembram-se 
do conceito ontológico de processo retromencionado? “(...) situação jurídica 
complexa, plurissubjetiva, com sujeitos de posições jurídicas definidas (...)”. 
 
Assim, mostra-se míope a defesa de que, para uma melhora do sistema jurídico, 
deve haver a procura de uma formação plural (humanística, jurídica, social e 
econômica) tão somente dos juízes, e não de todos os sujeitos processuais, pois 
parte-se do equívoco do protagonismo judicial(16) que impede a compreensão 
da interdependência e do policentrismo processual, a qual imporia uma 
coparticipação/cooperação e um reforço da importância e do papel de todos que 
se apresentam no processo. 
 
Noutrora, o pensamento que conduzia ao protagonismo judicial poderia ser 
mesmo defensável, uma vez que os juristas lutavam contra a aplicação liberal do 
Direito (liberalismo jurídico), que impunha a prevalência dos interesses privados 
em detrimento dos sociais. No entanto, a defesa do protagonismo judicial como 
chave e solução de boa parte das mazelas do sistema, após a evolução da ciência 
jurídica ocorrida no último século, parece no mínimo ingênua, pois é incompatível 
com uma perspectiva democrática, impondo uma análise segmentada do sistema 
processual e da atuação de seus sujeitos processuais.(17) 
 
Pois bem, a tutela prestada pelo Poder Judiciário deve ser verdadeiramente 
efetiva, sob pena de tornar-se um estelionato estatal.(18) A prescrição 
constitucional de que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito deve ser satisfeita e decorre do fato de a ordem jurídico-
constitucional assegurar aos cidadãos o acesso ao Judiciário em uma concepção 
maior, que engloba a entrega da prestação jurisdicional da forma mais completa 
e convincente possível.(19) 
 
E até que ponto se consubstanciam os reflexos da efetividade constitucional no 
processo civil contemporâneo? Ora, se devemos ter uma Constituição efetiva, 
também devemos ter toda uma legislação infraconstitucional igualmente efetiva, 
afinal, sempre é bom lembrar que a Constituição Federal serve como um filtro 
axiológico ao qual todo o ordenamento deve se submeter. Nesses termos, se 
devemos conceber o direito processual sob o enfoque do direito material e 
possibilitar a efetiva tutela jurisdicional, é cediço que devam ser criados 
procedimentos técnicos processuais que concretizem a tutela do direito material 
ameaçado ou propriamente violado.(20) 
 
Como exemplos de procedimentos diferenciados, temos a tutela específica e a 
tutela inibitória, previstas nos arts. 497 a 501; e 536 e 537 do NCPCB. 
3 Jurisdição e processo – “para além de articular com palavras”  
“(...) as palavras não são mais concebidas ilusoriamente como simples 
instrumentos, são lançadas como projeções, explosões, vibrações, maquinarias, 
sabores: a escritura faz do saber uma festa. (...) a escritura se encontra em toda 
parte onde as palavras têm sabor (saber e sabor têm, em latim, a mesma 
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etimologia). (...) É esse gosto das palavras que faz o saber profundo, fecundo.” 
Roland Barthes(21) 
“(...) no mundo não há nada duradouro, e por isso a alegria no minuto seguinte 
já não é tão viva como no primeiro; no terceiro minuto ela se torna ainda mais 
fraca, e por fim se funde imperceptivelmente com o estado habitual da alma, 
como o círculo formado na água pela queda de uma pedra acaba se fundindo 
com a superfície plana.”  
Nikolai Gógol(22) 
A jurisdição, em sua concepção clássica (seja na visão de Chiovenda, que se 
resumia à aplicação da lei ao caso concreto pelo modelo subsuntivo, em 
que a lei genérica e abstrata não considerava a realidade, as 
desigualdades sociais e o pluralismo, em uma típica visão do Estado 
Liberal; seja na visão de Carnelutti, segundo a qual o juiz criava norma 
individual para regular o caso concreto com fundamento na norma 
geral), não basta para que possamos compreendê-la na acepção do Estado 
Constitucional. 
 
Devemos ter por certo que o Estado Constitucional preza pelo respeito 
incondicional aos direitos fundamentais como corolário direto do princípio da 
dignidade da pessoa humana. Desse modo, há um reenquadramento das funções 
típicas estatais (executiva, legislativa e jurisdicional) aos preceitos 
constitucionais (seja não contrariando a Constituição, seja procurando 
interpretar todo o ordenamento sob o filtro constitucional).(23)(24) 
 
Não que a lei tenha perdido seu valor ou que sua importância, no Estado 
Constitucional, tenha se tornado diminuta. Na verdade, apenas se mudou de 
paradigma(25) com o fito de adequar a aplicação do ordenamento à realidade 
social e às suas necessidades, sob a ótica, repito, da dignidade humana, ou de 
um mínimo existencial à vida do homem em sociedade. 
 
Cabe ao juiz, então, depois de perceber as peculiaridades do caso concreto e 
apreendê-lo sob a prescrição da legislação ordinária, procurar o significado dessa 
norma(26)(27) à luz da Constituição e atribuir-lhe significado constitucional 
sempre embebecido pelo ideal de justiça e pelos direitos fundamentais. Logo, 
antes de objetivar atribuir significado aos preceitos da Constituição, a 
interpretação visa conferir significado ao direito material. 
 
A jurisdição também deve ser vista e estudada a partir da perspectiva do direito 
fundamental à tutela jurisdicional efetiva. Corroborando o que explanamos na 
“parte II” sobre o direito de ação, o direito fundamental à tutela jurisdicional 
efetiva incide também sobre o legislador e o juiz, adequando e adaptando o 
procedimento e, consequentemente, o processo. 
 
As técnicas processuais incidirão sobre as particularidades do caso concreto 
identificando as tutelas e conduzindo à melhor forma de proteger o direito 
material, área em que a omissão do legislador não legitima a omissão do juiz. 
 
Assim, a identificação das necessidades do caso concreto e a escolha da técnica 
processual apropriada para lhe dar resguardo devem ser justificadas mediante 
argumentação racional capaz de convencer, ou seja, mais do que definir as 
necessidades do caso e explicar o motivo pelo qual escolheu a técnica processual 
utilizada, o juiz deve estabelecer uma relação racional entre as necessidades do 
caso concreto, o significado da tutela jurisdicional no plano substancial (que 
nada mais é do que a expressão da tutela prometida pelo direito 
material) e a técnica processual.(28) 
 
José Carlos Barbosa Moreira(29) aponta cinco requisitos para que o processo 
possa atender as condições de efetividade: (i) o processo deve dispor de 
instrumentos de tutela adequados a todos os direitos assegurados pela 
ordem jurídica, inclusive aos direitos fundamentais positivados na forma 
Revista de Doutrina da 4ª Região, Porto Alegre, n. 68, out. 2015.
de princípios e aos direitos fundamentais adstritos (implícitos); (ii) 
esses instrumentos de tutela devem ser praticamente utilizáveis por 
todos os titulares de direitos, indiscriminadamente, sejam eles sujeitos 
individuais, sejam uma coletividade (direitos difusos e coletivos); (iii) 
deve-se assegurar o direito à ampla produção de provas capazes de 
influir no convencimento do julgador, bem como deve o juiz adotar uma 
postura ativa na atividade instrutória; (iv) o resultado do processo deve 
assegurar à parte vitoriosa o gozo efetivo do bem da vida a que tem 
direito (essa perspectiva remete à clássica formulação chiovendiana: “Il 
processo deve dare per quanto è possibile praticamente a chi ha un 
diritto tutto quello e proprio quello ch’egli ha diritto di conseguire”); e, 
por fim, (v) o processo deve atingir o melhor resultado possível com o 
mínimo dispêndio de tempo e energia.(30) 
 
Pois bem, é necessário ainda não deixarmos de destacar a importância da 
legitimação da atuação jurisdicional pelo procedimento sob a ótica dos direitos 
fundamentais. 
 
O procedimento, enquanto exteriorização material do processo, é importante 
instituto do direito processual que legitima a decisão do juiz pela participação das 
partes. Ao juiz não se permite a inércia mental em não sorver do caso sob 
apreciação a condição propícia para aplicação do conteúdo material dos direitos 
fundamentais. A participação no procedimento em nenhuma hipótese deve se 
contrapor à proteção do conteúdo substancial dos direitos fundamentais como 
critério de legitimidade da decisão judicial, afinal, esse processo participativo não 
é capaz de permitir que se deixe de lado o poder-dever (rectius: dever-
poder)(31) de o juiz apontar para o conteúdo substancial dos direitos 
fundamentais para dar tutela jurisdicional aos direitos. 
 
A mera observância do procedimento ou a simples participação não são 
suficientes para conferir legitimidade à decisão. É preciso que a jurisdição tenha 
o poder de apontar para o fundamento material do direito fundamental para 
poder negar a lei que com ele se choca, ou para comungar em uma sistêmica 
interpretação do ordenamento. 
 
Percucientes, por todos, são as palavras de Aroldo Plínio Gonçalves ao lecionar 
que o processo tem por finalidade proteger os direitos substanciais; que a 
instrumentalidade técnica do processo requer mais do que a garantia de 
participação das partes, requer que essa participação se dê em contraditório, 
com igualdade de oportunidades; e que o processo, como procedimento realizado 
em contraditório entre as partes, cumpre sua finalidade garantindo a emanação 
de uma sentença participada, em que seus destinatários já não precisam recear 
pelas preferências ideológicas dos juízes, porque, participando do iter da 
formação do ato final, terão sua dignidade e sua liberdade reconhecidas e 
poderão compreender que um direito é assegurado, uma condenação é imposta, 
ou um pretenso direito é negado não em nome de quaisquer nomes, mas apenas 
em nome do direito, construído pela própria sociedade ou que tenha sua 
existência por ela consentida.(32) 
 
Por tudo o que foi exposto nestas digressões, é de grande importância o olhar 
que se imporá sobre o devir. O amanhã não deverá ser visto com o olhar do 
ontem, ainda que na retina traga suas impressões... 
 
O hermeneuta verá sempre além, seja suprimindo os encrostamentos que 
inviabilizam uma clareza efetiva quanto aos horizontes de inquirição originários 
dos problemas, seja articulando com a ontologia histórica responsável pela 
constituição da conceptualidade estruturadora desses horizontes.(33) 
 
Despeço-me com a advertência do compositor cearense Belchior: “Você pode até 
dizer que eu tô por fora, ou então que eu tô inventando… Mas é você que ama o 
passado e que não vê... É você que ama o passado e que não vê... Que o novo 
sempre vem!”(34) 
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determinado horizonte linguístico, o que inclui também o resultado da 
compreensão, portanto, a própria ciência; a circularidade entre o todo e o 
particular, ou a mútua dependência constitutiva entre a parte e a totalidade, que 
impossibilita a compreensão por mera indução; e, por fim, a referência a um 
ponto de vista, ou pré-compreensão, a partir do qual se institui todo 
conhecimento, que estabelece a prioridade da pergunta sobre a resposta e 
problematiza a noção de dado empírico puro” (BRAIDA, Celso Reni. 
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a noção gadameriana de interpretação e sua inerente linguisticidade, que o 
ouvinte é suprimido pelo que ele procura compreender e, assim, responde, 
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controle jurisdicional. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 13-14). 
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